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Governo do Estado do Rio de Janeiro

Secretaria de Estado de Saúde

Subsecretaria Executiva

CONTRATO Nº 044/2023.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SOLUÇÃO DE
PLATAFORMA DE ANONIMIZAÇÃO DE DADOS, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, E A ARS TECNOLOGIA
SERVIÇOS E CONSULTORIA LTDA.

 
O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, inscrita no CNPJ sob o nº 42.498.717/0001-

55, com sede na Rua Barão de Itapagipe, nº 225 – Rio Comprido, Rio de Janeiro, CEP: 20.261-005, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato
representado pelo Subsecretário Executivo Sr. LEONARDO FERREIRA, portador da Identidade nº 113892517, emitida pelo DIC/RJ, e inscrito no CPF sob o nº
055.727.567-92, e a empresa ARS TECNOLOGIA SERVIÇOS E CONSULTORIA LTDA., situada na Rua do Rocio, nº 220 - Conj. 62 sala 6, Vila Olimpia,
São Paulo, CEP: 04.552-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.189.909/0001-90, daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato
por ANGELO ANTONIO POLIZEL, portador da Carteira de Identidade nº 23.058.270-9, expedida pela SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 073.330.198-37,
resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de Solução de Plataforma de Anonimização de Dados, com fundamento no
Processo Administrativo nº SEI-080001/011789/2023, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287,
de 04 de dezembro de 1.979 e Decretos nº 3.149, de 28 de abril de 1980, e nº 42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório e da Ata de Registro
de Preços nº 0001/2023 - PRODERJ, aplicando-se a este Contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas Cláusulas e condições
seguintes:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
O presente Contrato tem por objeto a contratação da prestação de serviços referente à plataforma de anonimização e gerenciamento de chaves criptográficas,
controle de acesso, visibilidade e rastreabilidade de utilização de dados em servidores de arquivos, banco de dados, infraestrutura em nuvem (IaaS), plataforma
como serviço (PaaS) e software como serviço (SaaS), incluindo serviço de instalação, treinamento e configuração da solução, integrações necessárias com
soluções de terceiros e serviços especializados, na forma do Termo de Referência, do instrumento convocatório e da Ata de Registro de Preços nº 0001/202 -
PRODERJ.

 

Nº do Item na
ATA

Descrição do Bem ou Serviço
Quan�dade
Par�cipação

na ATA

Quan�dade do
remanejamento

autorizado

Quan�ta�vo
total para

contratação

Preço unitário do
item (R$)

Preço total do
item (R$)

1

Console de gerenciamento
centralizado em alta
disponibilidade, incluindo
licenciamento permanente,
instalação e configuração.

2 - 2 R$ 603.170,00 R$ 1.206.340,00

2

Serviço de manutenção,
suporte técnico e atualização
de versão para console de
gerenciamento.

1 1 2 R$ 131.826,00 R$ 263.652,00

14

Agentes para gestão de chaves
local, incluindo licenciamento
permanente, instalação e
configuração.

50 - 50 R$ 15.000,00 R$ 750.000,00

15

Serviço de manutenção,
suporte técnico e atualização
de versão para agentes para
gestão de chaves local.

1 49 50 R$ 2.479,00 R$ 123.950,00

17
Serviço de treinamento para
solução de gerenciamento de
chaves criptográficas.

5 1 6 R$ 5.000,00 R$ 30.000,00

18

Serviço de operação assis�da
para solução de
gerenciamento de chaves
criptográficas.

500 2500 3000 R$ 438,00 R$ 1.314.000,00

     Total R$ 3.687.942,00

 
PARÁGRAFO ÚNICO – O objeto será executado segundo o regime de execução de Empreitada por Preço Unitário.
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CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO
O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de dd/mm/aaa, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento
no D.O., valendo a data de publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo contratual poderá ser prorrogado observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93 para os itens de serviço de
manutenção, treinamento e operação assistida e no art. 57, IV, da Lei nº 8.666/93 para os serviços de subscrição, desde que a proposta da CONTRATADA seja
mais vantajosa para o CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste Contrato;
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir, pertinentes à execução do presente Contrato;
c) exercer a fiscalização do Contrato;
d) receber provisória e definitivamente o objeto do Contrato, nas formas definidas no Edital e no Contrato.
e) atender às demais obrigações estabelecidas no Subitemb 3.9.1 do Termo de Referência. (Alínea incluída para contemplar as demais obrigações estabelecidas no
Termo de Referência Index 52888194)
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo
de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;
b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe;
c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;
e) comunicar ao Fiscal do Contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção
das providências cabíveis;
f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;
g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do Contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;
h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do Contrato,
para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada
para os serviços;
i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do Contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e
qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;
j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do Contrato;
k) manter, durante toda a duração deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para
participação na licitação;
l) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma da Cláusula Oitava (DA RESPONSABILIDADE);
m) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por
seus prepostos ao CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.
n) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei Federal nº 8.213/91;
o) na forma da Lei Estadual nº 7.258, de 2016, a empresa com 100 (cem) ou mais empregados alocados a este Contrato está obrigada a preencher de 2% (dois por
cento) a 5% (cinco por cento) dos seus postos de trabalho com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção:
I - até 200 empregados - 2%;
II - de 201 a 500 - 3%;
III - de 501 a 1.000 - 4%;
IV - de 1.001 em diante - 5%.
p) Manter programa de integridade nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.º 7.753/2017 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes,
consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação
efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a
Administração Pública.
 
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente Contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2023, assim classificados:
 
Natureza das Despesas: 3390.40.20 / 3390.40.11 / 4490.52.39
Fonte de Recurso: 1.500.100
Programa de Trabalho: 2901.04.122.0002.2016
Nota de Empenho:
 
PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas
no início de cada exercício.
 
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO
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Dá-se a este Contrato o valor total de R$ 3.687.942,00 (três milhões seiscentos e oitenta e sete mil novecentos e quarenta e dois reais).
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
O Contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Ata de
Registro de Preços, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada por Comissão de Fiscalização de Contrato composta por 3 (três) membros
do CONTRATANTE, especialmente designados pela Superintendência de Informática, conforme ato de nomeação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do Contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:
a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pela Comissão de Fiscalização mencionada no Parágrafo Primeiro, no prazo de até 48
(quarenta e oito) horas após a entrega do relatório de prestação de serviço;
b) definitivamente, mediante verificação da qualidade e quantidade do material, após decorrido o prazo de até 15 (quinze) dias do recebimento provisório, para
observação e vistoria que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A Comissão a que se refere o Parágrafo Primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as
ocorrências relativas à execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua
competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.
 
PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle
adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que
forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.
 
PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do Contrato não excluem ou atenuam a responsabilidade
da CONTRATADA, nem a eximem de manter fiscalização própria.
 
PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Estadual nº 7.258, de 2016, se procederá à fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da Cláusula Quarta,
realizando a verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no Contrato.
 
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluída ou
reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas,
previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do Contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento
de tais encargos.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida
Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria - Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da
comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste Contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de
validade.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionados no Parágrafo Segundo ensejará a imediata expedição de notificação
à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a
apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações
no prazo assinalado.
 
PARÁGRAFO QUARTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial, o Contrato será rescindido.
 
PARÁGRAFO QUINTO – No caso do Parágrafo Quarto, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano.
 
CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ 3.687.942,00 (três milhões seiscentos e oitenta e sete mil novecentos e quarenta e dois
reais), à vista, conforme demanda, para os serviços de subscrição, de treinamento e de operação assistida, e parcelado e mensal para os serviços de
manutenção, sendo o pagamento efetuado na conta corrente nº 11387-5, agência 1133, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada
pelo Estado e nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo
Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada
pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição
financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação, na forma do
art. 90, § 3º, da Lei nº 287/79.
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PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento a Secretaria de Estado de Saúde/SES, sito à Rua Barão de
Itapagipe, nº 225, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS.
 
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos Parágrafos Segundo e Terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta)
dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.
 
PARÁGRAFO QUINTO – Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelos agentes competentes.
 
PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará
suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a
incidência de atualização financeira pelo IPCA/IBGE e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao
estabelecido neste Contrato serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
 
PARÁGRAFO OITAVO – Decorrido o prazo de 12 (doze) meses da data da apresentação da proposta ou do orçamento a que essa proposta se referir, poderá
a CONTRATADA fazer jus ao reajuste do valor contratual pelo IPCA/IBGE, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção ou dos insumos
utilizados na consecução do objeto contratual, na forma do que dispõe o art. 40, XI, da Lei n.º 8.666/93 e os arts 2º e 3º da Lei n.º 10.192, de 14.02.2001.
 
PARÁGRAFO NONO – As partes convencionam que o prazo decadencial para a CONTRATADA solicitar o pagamento do reajuste contratual, que deverá ser
protocolizado na Unidade Protocoladora do órgão contratante, é de 60 (sessenta) dias, contados da publicação do índice ajustado contratualmente, sob pena de
decair o seu respectivo direito de crédito, nos termos do art. 211, do Código Civil.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO – A CONTRATADA deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo ICMS nº 42/2009, com a redação conferida
pelo Protocolo ICMS nº 85/2010, e caso seu estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá observar a forma prescrita nas alíneas a, b, c,
d e e, do §1º, do art. 2º, da Resolução SEFAZ nº 971/2016.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – Na forma da Lei Estadual nº 7.258, de 2016, caso a CONTRATADA não esteja aplicando o regime de cotas de que
trata a alínea p, da Cláusula Quarta, suspender-se-á o pagamento devido, até que seja sanada a irregularidade apontada pelo órgão de fiscalização do Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA GARANTIA
A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de
prestação de garantia da ordem de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93,
a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:
a) prejuízos advindos do não cumprimento do Contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à CONTRATADA;
c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do Contrato;
d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do Contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada,
no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72
(setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do Contrato.
 
PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento
da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.
 
PARÁGRAFO QUINTO – Para a liberação da garantia, deverá ser demonstrado o cumprimento das obrigações sociais e trabalhistas relativas à mão de obra
empregada no Contrato.
 
PARÁGRAFO SEXTO – O CONTRATANTE poderá reter a garantia prestada, pelo prazo de até 03 (três) meses após o encerramento da vigência do Contrato,
liberando-a mediante a comprovação, pela CONTRATADA, do pagamento das verbas rescisórias devidas aos empregados vinculados ao Contrato ou do
reaproveitamento dos empregados em outra atividade da CONTRATADA.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da
Lei nº 8.666/93, mediante Termo Aditivo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO
O presente Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na Cláusula Quarta ou das demais
cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado
a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.
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PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste Contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a
partir da publicação em Diário Oficial.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o Estado poderá:
a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à CONTRATADA e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente;
b) cobrar da CONTRATADA multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não executados e;
c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES
A CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará, sem prejuízo das demais
cominações legais, sujeito as seguintes sanções:
a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a consequente suspensão de seu registro no Cadastro de
Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
b) multas previstas em Edital e no Contrato.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – As condutas da CONTRATADA, verificadas pela Administração Pública contratante, para fins de aplicação das sanções
mencionadas no caput são assim consideradas:
I – retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no
prazo assinalado no Edital, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços;
II – não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da
desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração,
que evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;
III – falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pela CONTRATADA;
IV – fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública;
e
V – comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do Contrato, tais como fraude ou frustração do
caráter competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de
informações, apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor
original.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil ou
criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverão ser graduadas de acordo com a gravidade da infração:
a) advertência;
b) multa administrativa;
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a gravidade da falta cometida, os danos causados à
Administração Pública e as circunstâncias agravantes e atenuantes.
 
PARÁGRAFO QUARTO – Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no Parágrafo Terceiro também deverão ser considerados para
a sua fixação.
 
PARÁGRAFO QUINTO – A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE, devendo ser aplicada pela Autoridade Competente,
na forma abaixo transcrita:
a) As sanções previstas na alínea b do caput e nas alíneas a e b, do Parágrafo Segundo serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto
Estadual nº 3.149/80.
b) As sanções previstas na alínea a do caput e na alínea c, do Parágrafo Segundo serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do art. 35, do Decreto
Estadual nº 3.149/80, devendo ser submetidas à apreciação do Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra vinculada.
c) A aplicação da sanção prevista na alínea d, do Parágrafo Segundo, é de competência exclusiva do Secretário de Estado da Pasta a que a Entidade se encontra
vinculada.
 
PARÁGRAFO SEXTO – Dentre outras hipóteses, a advertência poderá ser aplicada quando a CONTRATADA não apresentar a documentação exigida no
Parágrafo Segundo da Cláusula Oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.
 
PARÁGRAFO SÉTIMO – As multas administrativas, previstas na alínea b do caput e na alínea b, do Parágrafo Segundo:
a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às
parcelas não executadas;
b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;
c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;
d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta;
f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato ou do empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
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PARÁGRAFO OITAVO – A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de
Janeiro, prevista na alínea c, do Parágrafo Segundo:
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no
prazo devido;
c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial das obrigações trabalhistas e/ou
previdenciárias, configurando inadimplemento, na forma dos Parágrafos Quarto e Quinto da Cláusula Oitava.
 
PARÁGRAFO NONO – A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do Parágrafo Segundo, perdurará
pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO – A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO – O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1%
(um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do Contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite
do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do Contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO – Se o valor das multas previstas na alínea b do caput, na alínea b, do Parágrafo Segundo e no Parágrafo Décimo Primeiro,
aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua
diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO – A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a
defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO – A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os
dispositivos do Edital e/ou do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou
valor, se for o caso.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO – Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO – A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades
previstas nas alíneas a e b do caput e nas alíneas a, b e c, do Parágrafo Segundo, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do Parágrafo Segundo.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO – Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a
devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
 
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO – Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de
Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:
a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III
da Lei n° 8.666/93);
b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);
c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV
da Lei n° 8.666/93);
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO – As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo CONTRATANTE no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio
do SIGA.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO – Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o Órgão Central de Logística
(SUBLOG/SECC), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na alínea a do caput e nas alíneas c e d do
Parágrafo Segundo, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do
Rio de Janeiro.
 
PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO – A aplicação das sanções mencionadas no PARÁGRAFO VIGÉSIMO deverá ser comunicada à Controladoria Geral do
Estado, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do Contrato tenha
acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança
amigável, serão cobrados judicialmente.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao
pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês,
despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
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O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e
sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação
estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do Contrato, desde que esta
convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no Edital da Licitação, nos seguintes casos:
I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos I a IV e VIII a XII do artigo 83 do Decreto nº 3.149/1980;
II - quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou tomada de preços.
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-
CONTRATADA perante a CONTRATANTE.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO
Constitui cláusula essencial do presente Contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de
opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do Contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização
judicial.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
Após a assinatura do Contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, correndo os
encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do Contrato, na
forma e no prazo determinado por este.
 
PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do
ato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA: O FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Cidade do Rio de Janeiro, comarca da Capital, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente Contrato que não possa ser resolvido por
meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste Contrato, firmam eletronicamente, as partes, o presente instrumento, depois de
lido e achado conforme, junto às testemunhas abaixo firmadas.

 

LEONARDO FERREIRA

SUBSECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DE SAÚDE

CONTRATANTE

 

ANGELO ANTONIO POLIZEL

ARS TECNOLOGIA SERVIÇOS E CONSULTORIA LTDA.

CONTRATADA

 

 ______________________________________________________________________________________________________________________________________

 

                                                                                                                                                  ANEXO I DO CONTRATO
TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO

 
 
O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, neste ato representado pela SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE, inscrita no CNPJ sob o nº 42.498.717/0001-55,
com sede na Rua Barão de Itapagipe, nº 225 – Rio Comprido, Rio de Janeiro, CEP: 20.261-005, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro
lado, a ARS TECNOLOGIA SERVIÇOS E CONSULTORIA LTDA., situada na Rua do Rocio, nº 220 - Conj. 62 sala6, Vila Olimpia, São Paulo, CEP: 04.552-
000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.189.909/0001-90, daqui por diante denominada CONTRATADA;
CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.º 044/2023, doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a
informações sigilosas do CONTRATANTE;
CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;
CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação do CONTRATANTE; Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
MANUTENÇÃO DE SIGILO, doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições:
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz
respeito ao trato de informações sigilosas, de dados pessoais de agentes públicos e de cidadãos, disponibilizadas pelo CONTRATANTE, por força dos
procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõem a Lei nº 12.527, de
18/11/2011 e Decreto Estadual n° 46.475/2018, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de informação classificada em qualquer grau de
sigilo, além da Lei nº 13.709, de 14/08/2018 que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD).
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES
Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições: INFORMAÇÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para
produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato. INFORMAÇÃO SIGILOSA: aquela submetida temporariamente à
restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado. CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as
partes, ao qual este TERMO se vincula.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA
Serão consideradas como informação sigilosa toda e qualquer informação classificada ou não nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto, reservado, dado pessoal e
dado pessoal sensível. O TERMO abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo
apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de
programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições,
informações sobre as atividades do CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO
PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou
que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes.
 
CLÁUSULA QUARTA – DOS LIMITES DO SIGILO
As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que:
I – sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA;
II – tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO;
III – sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes
cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do
possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não
permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura
organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio
do CONTRATANTE.
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e dos empregados que atuarão direta ou indiretamente
na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.
I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e
dará ciência ao CONTRATANTE dos documentos comprobatórios.
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação sigilosa do CONTRATANTE, bem como
evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pelo CONTRATANTE.
Parágrafo Quarto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em função deste TERMO.
I – Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.
Parágrafo Quinto – A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas,
por terceiros eventualmente consultados, seus empregados e contratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou
indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a:
I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para
nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar
cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;
II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas
processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros;
III – Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das
INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e
IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da
informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL. A vigência deste Termo independe do prazo de vigência do contrato
assinado.
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES
A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas
conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as
PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos
pelo CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo
administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme art. 87 da Lei nº. 8.666/93.
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CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS
Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.
Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou
constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa-fé, da equidade, da razoabilidade, da
economicidade e da moralidade.
Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais
disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.
Parágrafo Terceiro - Havendo necessidade legal devido a Programas de Governo, a CONTRATADA assume o compromisso de assinar Termo de Sigilo (ou
equivalente) adicional relacionado ao Programa, prevalecendo as cláusulas mais restritivas em benefício do CONTRATANTE.
Parágrafo Quarto – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de que:
I – O CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA;
II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pelo CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao
CONTRATO PRINCIPAL;
III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem
afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo;
IV – Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e regulamentação brasileiras pertinentes;
V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;
VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e
as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento;
VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão
incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações
iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL;
VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a
outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.
 
CLÁUSULA NONA – DO FORO
O CONTRATANTE elege o foro da Cidade do Rio de Janeiro, onde está localizada a sede do CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do
presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO é assinado eletronicamente pelas partes.
   
 

LEONARDO FERREIRA

SUBSECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DE SAÚDE

CONTRATANTE

 

 ANGELO ANTONIO POLIZEL

ARS TECNOLOGIA SERVIÇOS E CONSULTORIA LTDA.

CONTRATADA

Rio de Janeiro, 05 outubro de 2023

Documento assinado eletronicamente por ANGELO ANTONIO POLIZEL, Usuário Externo, em 05/10/2023, às 11:34, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Ferreira de Santana, Subsecretário, em 05/10/2023, às 12:53, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento nos art. 28º e 29º do Decreto nº 48.209, de 19 de setembro de 2022.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.rj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=6, informando o código verificador 60987039 e o código CRC 1870A9F1.

Referência: Processo nº SEI-080001/011789/2023 SEI nº 60987039

Rua Barão de Itapagipe, 225, 7º andar - Bairro Rio Comprido, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20261-005
Telefone: 33859052 - www.saude.rj.gov.br  
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Secretaria de Estado de Polícia Militar

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Cooperação Técnica.
PA R T E S : Estado do Rio de Janeiro, por Intermédio da Secretaria de
Estado da Polícia Militar e a CEABS Serviços S.A.
O B J E TO : Constitui objeto do presente Termo, o compartilhamento e
integração de dados, tecnologias, mídias e informações das soluções
tecnológicas, delimitadas no Anexo I e Anexo II, que serão utilizadas
no monitoramento em favor da segurança pública do Estado do Rio
de Janeiro, bem como no acionamento do Sistema de Atendimento de
Emergência - SAE 190.
PRAZO: O prazo de vigência do presente Termo será de 24 (vinte e
quatro) meses, contados a partir da data de sua assinatura, e poderá
ser prorrogado, através de nova avaliação e cadastro.
VA L O R : Fica explícito entre as partes que o presente Termo de Co-
operação Técnica não importa em repasse de recursos financeiros en-
tre as Partes.
DATA DA ASSINATURA: 05.10.2023.
FUNDAMENTO: Legislação aplicável à espécie, e em especial aos re-
quisitos delineados no artigo 116, da Lei nº 8.666/93.
PROCESSO Nº SEI-350487/004134/2023.

Id: 2515500

Secretaria de Estado de Polícia Civil

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL
3ª COMISSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO

AV I S O

A 3ª COMISSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE POLÍCIA CIVIL, situada na Rua do Lavradio, 162, 2º an-
dar, Centro, RJ, e-mails dgcc.dlca@pcivil.rj.gov.br e licitacao.se-
pol@outlook.com, tendo em vista a decisão da Exma. Subsecretária
de Gestão Administrativa / Ordenadora de Despesas, nos autos do
Processo nº SEI-360343/000183/2023, referente ao Pregão Eletrônico
nº 013/2023, cujo objeto é a contratação de empresa especializada
para a prestação de serviço comum de assistência funeral para os
servidores ativos e inativos da Secretaria de Estado de Polícia Civil,
pelo período de 12 (doze) meses, torna público a SUSPENSÃO do
certame sine die para análise e revisão do Edital.

Id: 2515467

Secretaria de Estado de
Administração Penitenciária

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: 3º Termo Aditivo ao Contrato nº 13/2020.
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a
empresa DÍGITRO TECNOLOGIA S.A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
83.472.803/0001-76.
OBJETO: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 013/2020,
relativo à prestação de serviços contínuos de monitoramento, manu-
tenção preventiva e corretiva para o Sistema Guardião Web, da Se-
cretaria de Estado de Administração Penitenciária, incluindo mão de
obra, materiais, produtos, peças de reposição, peças em geral, partes
acessórias, consumíveis, insumos, fornecimento, substituição e confi-
guração de quaisquer equipamentos danificados ou com defeito, bem
como todo material necessário para a execução do serviço, na forma
do Termo de Referência, com fundamento no art. 57, inciso II, da Lei
nº 8.666/93, e Parágrafo Primeiro da Cláusula Segunda do Contrato.
PRAZO: 12 (doze) meses.
VA L O R : R$ 258.859,04 (duzentos e cinquenta e oito mil, oitocentos e
cinquenta e nove reais e quatro centavos).
DATA DA ASSINATURA: 06/10/2023.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-210071/000026/2020.

Id: 2515694

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
INSTRUMENTO: 4º Termo Aditivo ao Contrato nº 14/2020.
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a
empresa QUALYBEM FOOD & SERVICE S/A - CNPJ nº
42.454.330/0001-05 (matriz) e 09.239.320/0010-64 (filial).
OBJETO: A prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº
14/2020, relativo à prestação de serviços contínuos de nutrição, pre-
paro e fornecimento de refeições transportadas, pra internos custodia-
dos e para servidores do Sistema Penitenciário do Estado do Rio de
Janeiro, referente ao LOTE 12, com fundamento no art. 57, inciso II,
da Lei nº 8.666/, assim como a concessão do reajuste contratual, com
fundamento no art. 55, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993.
PRAZO: 12 meses.
VALOR: R$ 9.136.285,74 (nove milhões, cento e trinta e seis mil, du-
zentos e oitenta e cinco reais e setenta e quatro centavos).
DATA DA ASSINATURA: 05/10/2023.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº S E I - 2 1 0 0 3 6 / 0 0 0 6 11 / 2 0 2 0 .

Id: 2515601

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
INSTRUMENTO: 4º Termo Aditivo ao Contrato nº 12/2020.
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a
empresa QUALYBEM FOOD & SERVICE S/A - CNPJ nº
42.454.330/0001-05 (matriz) e 09.239.320/0010-64 (filial).
OBJETO: A prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº
14/2020, relativo à prestação de serviços contínuos de nutrição, pre-
paro e fornecimento de refeições transportadas, pra internos custodia-
dos e para servidores do Sistema Penitenciário do Estado do Rio de
Janeiro, referente ao LOTE 21, com fundamento no art. 57, inciso II,
da Lei nº 8.666/, assim como a concessão do reajuste contratual, com
fundamento no art. 55, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993.
PRAZO: 12 meses.
VALOR: R$ 5.728.939,61 (cinco milhões, setecentos e vinte e oito mil,
novecentos e trinta e nove reais e sessenta e um centavos).
DATA DA ASSINATURA: 05/10/2023.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº SEI-210036/000616/2020.

Id: 2515602

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato nº 84/2023.
PARTES: Secretaria de Estado de Administração Penitenciária e a
empresa Ms Comércio e Serviços de Produtos Industriais e Automo-
tivos Ltda. inscrita no CNPJ/MF sob o nº 37.512.517/0001-70.
OBJETO: prestação de serviços de oficina mecânica, através do sis-
tema de credenciamento, para manutenção preventiva, preditiva e cor-
retiva, com prestação de serviço e fornecimento de peças para veí-
culos da Secretaria de Estado de Administração Penitenciária do Es-
tado do Rio de Janeiro.
PRAZO: 12 (doze) meses.
VA L O R : Dá-se a este contrato o valor correspondente aos serviços
efetivamente prestados pela CREDENCIADA, conforme os critérios de
distribuição previstos no edital, e de acordo com as tabelas tempárias
dos fabricantes de veículos e com os valores da tabela do Sindicato
das Empresas de Reparação de Veículos do Rio de Janeiro (SINDI-
R E PA - R J ) .
DATA DA ASSINATURA: 06/10/2023.
PROCESSO Nº SEI-210122/000023/2023.

Id: 2515604

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA
FUNDAÇÃO SANTA CABRINI

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

I N S T R U M E N TO : Contrato nº 024/2023.
PA R T E S : FUNDAÇÃO SANTA CABRINI - FSC e a SERV FORT SO-
LUÇÃO EM LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA, inscrito (a) no CNPJ
nº 44.423.581/0001-40.
O B J E TO : O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços
de gerenciamento de mão de obra de até 13 (treze) gerenciados em
cumprimento de pena sob os regimes semiaberto, aberto, em Prisão
Albergue Domiciliar- PAD e livramento condicional, nos termos do pa-
rágrafo 2º do art. 28 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de
Execução Penal.
VALOR TOTAL: R$ 382.192,80 (trezentos e oitenta e dois mil, cento
e noventa e dois reais e oitenta centavos).
PRAZO: O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses,
contados a partir da data de publicação do extrato no DOERJ.
F U N D A M E N TO : Processo nº SEI-210123/002690/2023.

Id: 2515504

Secretaria de Estado de Saúde

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato nº 044/2023.
PA R T E S : Secretaria de Estado de Saúde e ARS Tecnologia Serviços
e Consultoria Ltda.
O B J E TO : Contratação da prestação de serviços referente à platafor-
ma de anonimização e gerenciamento de chaves criptográficas, con-
trole de acesso, visibilidade e rastreabilidade de utilização de dados
em servidores de arquivos, banco de dados, infraestrutura em nuvem
(IaaS), plataforma como serviço (PaaS) e software como serviço
(SaaS), incluindo serviço de instalação, treinamento e configuração da
solução, integrações necessárias com soluções de terceiros e serviços
especializados, na forma do Termo de Referência, do instrumento con-
vocatório e da Ata de Registro de Preços nº 0001/202 - PRODERJ.
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados a partir da publicação do ex-
trato em Diário Oficial.
VALOR TOTAL: R$ 3.687.942,00 (três milhões seiscentos e oitenta e
sete mil novecentos e quarenta e dois reais).
DATA DA ASSINATURA: 05/10/2023.
FUNDAMENTO DO ATO: Normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de dezembro de
1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e 42.301, de 12
de fevereiro de 2010, do instrumento convocatório e da Ata de Re-
gistro de Preços nº 0001/2023 - PRODERJ.
PROCESSO Nº S E I - 0 8 0 0 0 1 / 0 11 7 8 9 / 2 0 2 3 .

Id: 2515668

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA

ASSESSORIA TÉCNICA DE PROCESSAMENTO DE SANÇÕES
DAS OSS

AV I S O

DÁ CIÊNCIA a ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE HOSPITAL PSI-
QUIÁTRICO ESPÍRITA MAHATMA GANDHI, CNPJ nº
47.078.019/0009-71, da APLICAÇÃO, em primeira instância adminis-
trativa da sanção de MULTA no valor de R$ 5.300,00 (cinco mil e tre-
zentos reais), no Processo Apuratório n° SEI-080001/001483/2021,
acerca da Gestão, Operacionalização e Execução da Unidade de
Pronto Atendimento (UPA) Mesquita, regido pelo Contrato de Gestão
nº 015/2020.

Id: 2515669

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA

ASSESSORIA TÉCNICA DE PROCESSAMENTO DE SANÇÕES
DAS OSS

AV I S O

DÁ CIÊNCIA a ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE INSTITUTO DE
PSICOLOGIA CLÍNICA, Educacional e Profissional (IPCEP), CNPJ nº
33.981.408/0001-40, da APLICAÇÃO, em primeira instância adminis-
trativa da sanção de MULTA no valor de R$ 4.470,00 (quatro mil qua-
trocentos e setenta reais), no Processo Apuratório n° SEI-
080001/028694/2022, acerca da Gestão, Operacionalização e Execu-
ção da Unidade de Saúde Complexo Estadual de Saúde da Penha:
UPA Penha e Hospital Estadual Getúlio Vargas, regido pelo Contrato
de Gestão nº 004/2021.

Id: 2515670

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA

ASSESSORIA TÉCNICA DE PROCESSAMENTO DE SANÇÕES
DAS OSS

AV I S O

DÁ CIÊNCIA A ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE HOSPITAL
PSIQUIÁTRICO ESPÍRITA MAHATMA GANDHI, inscrita no CNPJ sob
o nº 47.078.019/0001-14, sobre a Instauração de Processo Adminis-
trativo Apuratório no Processo n° SEI-080001/004520/2022 bem como
sobre a nova documentação apresentada, acerca do Contrato de Ges-
tão nº 004/2019 - Instituto Estadual do Cérebro Paulo Niemeyer. Fi-
cando desde já ciente a referida Organização Social de Saúde (OSS),
que é facultada a apresentação de defesa técnica em atendimento ao
art. 5º, LV, da CRFB de 1988, no prazo de 15 (quinze) dias úteis. O
presente prazo passará a contar desta publicação.

Id: 2515671

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA DE GESTÃO ESTRATÉGICA

ASSESSORIA TÉCNICA DE PROCESSAMENTO DE SANÇÕES
DAS OSS

AV I S O

NOTIFICA a ORGANIZAÇÃO SOCIAL DE SAÚDE HOSPITAL PSI-
QUIÁTRICO ESPÍRITA MAHATMA GANDHI, CNPJ nº
47.078.019/0001-14, da APLICAÇÃO, em primeira instância adminis-

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

INSTITUTO VITAL BRAZIL S.A

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL

INSTRUMENTO: Contrato nº 022/2023.
PA R T E S : INSTITUTO VITAL BRAZIL S.A (IVB) e BRASVIP SEGU-
RANÇA PRIVADA LTDA.
O B J E TO : Contratação de empresa especializada na prestação, de
forma contínua, do serviço de VIGILÂNCIA PATRIMONIAL DESARMA-
DA, diurna e noturna a serem executados nas unidades Sede do IVB,
Fazenda de Cachoeiras de Macacu e Serpentário de Xerém.
VA L O R : R$ 2.119.998,96 (dois milhões, cento e dezenove mil, nove-
centos e noventa e oito reais e noventa e seis centavos).
PRAZO: 12 (doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 05/10/2023.
PROCESSO IVB N° SEI-080005/000279/2022.

Id: 2515636

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

E X T R ATO S DE INSTRUMENTO C O N T R AT U A L

I N S T R U M E N TO : Contrato n° 496/2023. Dispensa De Licitação nº
332/2023.
PA R T E S : Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa
SUPPLEX COMERCIO E SERVICOS LTDA.
O B J E TO : Aquisição de mobiliário hospitalar (cama hospitalar elétrica -
item 1) para atender às demandas do Hospital Estadual Dr. Ricardo

Cruz (HERCRUZ).
VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de assina-
tura.
VALOR TOTAL: R$ 3.231.341,30 (três milhões, duzentos e trinta e
um mil trezentos e quarenta e um reais e trinta centavos).
NOTA DE EMPENHO: 2023NE09331.
DATA DA ASSINATURA: 05/10/2023. Parecer 2233/2023 (60609006)
e Autorização do Ordenador de Despesa doc. SEI 59068433.
F U N D A M E N TA Ç Ã O : Art. 24, inciso IV da Lei nº 8.666, de 21 de ju-
nho de 1.993 e alterações, pela Lei Estadual nº 287, de 04 de de-
zembro de 1.979 e Decretos nºs 3.149, de 28 de abril de 1980, e
42.301, de 12 de fevereiro de 2010.
PROCESSO Nº SEI-080007/016651/2023.

Id: 2515563

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
FUNDAÇÃO SAÚDE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

EXTRATO DE TERMO

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas nº 1162/2023.
PARTES: Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa
PC PRODUCOES, COMERCIO E SERVICOS LTDA.
OBJETO: Tem por objeto a indenização pela prestação de serviços
de radiologia, para Hospital Estadual Azevedo Lima - HEAL, no pe-
ríodo de 01/07/2023 a 31/07/2023, conforme solicitado e comprovado
através da apresentação das notas fiscais devidamente atestadas,
tendo sua viabilidade jurídica confirmada pelo Parecer n.º 1952 (SEI-
58638402).
VALOR TOTAL: R$ 223.200,64 (duzentos e vinte e três mil, duzentos
reais e sessenta e quatro centavos).
DATA DA ASSINATURA: 03/10/2023.
FUNDAMENTO: Decidido no Processo Administrativo nº SEI-
080007/016182/2023.

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas nº 1190/2023.
PARTES: Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa
KOLKE DO BRASIL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
OBJETO: Tem por objeto a indenização pela prestação de serviço de
locação de equipamentos de informática com assistência técnica, para
UPA 24h Campo Grande II, no período de 01/12/2021 a 31/12/2021,
conforme solicitado e comprovado através da apresentação das notas
fiscais devidamente atestadas, tendo sua viabilidade jurídica confirma-
da pelo Parecer n.º 1970 (SEI-58746096).
VALOR TOTAL: R$ 16.410,90 (dezesseis mil, quatrocentos e dez
reais e noventa centavos).
DATA DA ASSINATURA: 02/10/2023.
FUNDAMENTO: Decidido no Processo Administrativo nº SEI-
080007/016336/2023.

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas nº 1250/2023.
PARTES: Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa
VIGDEL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA.
OBJETO: Tem por objeto a indenização pela prestação de serviços
de vigilância patrimonial, para Sede da FS/SES, no período de
08/08/2023 a 31/08/2023, conforme solicitado e comprovado através
da apresentação das notas fiscais devidamente atestadas, tendo sua
viabilidade jurídica confirmada pelo Parecer n.º 2123 (SEI-59920055).
VALOR TOTAL: R$ 227.990,97 (duzentos e vinte e sete mil, nove-
centos e noventa reais e noventa e sete centavos).
DATA DA ASSINATURA: 03/10/2023.
FUNDAMENTO: Decidido no Processo Administrativo nº SEI-
080007/017331/2023.

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas nº 1257/2023.
PARTES: Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa
CÉLERE SOLUÇÕES LTDA.
OBJETO: Tem por objeto a indenização pela prestação de serviços
de engenharia clínica, para UPA 24h Botafogo, Campo Grande I,
Campo Grande II, Itaboraí, Niterói, Nova Iguaçu I e Queimados, no
período de 01/07/2023 a 31/07/2023, conforme solicitado e compro-
vado através da apresentação das notas fiscais devidamente atesta-
das, tendo sua viabilidade jurídica confirmada pelo Parecer n.º 2113
(SEI-59887695).
VALOR TOTAL: R$ 140.255,79 (cento e quarenta mil, duzentos e cin-
quenta e cinco reais e setenta e nove centavos).
DATA DA ASSINATURA: 03/10/2023.
FUNDAMENTO: Decidido no Processo Administrativo nº SEI-
0 8 0 0 0 7 / 0 1 7 11 4 / 2 0 2 3 .

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas nº 1259/2023.
PARTES: Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa
SERVIOESTE RIO DE JANEIRO LTDA.
OBJETO: Tem por objeto a indenização pela prestação de serviços
de coleta de resíduos, para UPA 24h Queimados, no período de
01/07/2022 a 31/07/2022, conforme solicitado e comprovado através
da apresentação das notas fiscais devidamente atestadas, tendo sua
viabilidade jurídica confirmada pelo Parecer n.º 2133 (SEI-59991913).
VALOR TOTAL: R$ 2.534,00 (dois mil, quinhentos e trinta e quatro
reais).
DATA DA ASSINATURA: 03/10/2023.
FUNDAMENTO: Decidido no Processo Administrativo nº SEI-
080007/010528/2023.

INSTRUMENTO: Termo de Ajuste de Contas nº 1264/2023.
PARTES: Fundação Saúde do Estado do Rio de Janeiro e a empresa
4ID MÉDICOS ASSOCIADOS LTDA.
OBJETO: Tem por objeto a indenização pela prestação de serviços
de radiologia, para Hospital Estadual Eduardo Rabelo - HEER, no pe-
ríodo de 01/08/2023 à 31/08/2023, conforme solicitado e comprovado
através da apresentação das notas fiscais devidamente atestadas,
tendo sua viabilidade jurídica confirmada pelo Parecer nº 2150 (SEI-
60089756).
VALOR TOTAL: R$ 51.000,00 (cinquenta e um mil reais).
DATA DA ASSINATURA: 03/10/2023.
FUNDAMENTO: Decidido no Processo Administrativo nº SEI-
080007/017477/2023.

Id: 2515564

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
SUBSECRETARIA EXECUTIVA

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES
COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO

AV I S O

A COORDENAÇÃO DE LICITAÇÃO/SES torna público o resultado do
julgamento referente ao Pregão Eletrônico nº 476/2023, Processo n°
SEI-080017/001923/2022, destinado ao registro de preços para a
aquisição de suplemento alimentar a base de peptídeos de colágeno
(disfor®), suplemento vitamínico-mineral composto por cálcio citrato
malato (ccm), vitamina d3, vitamina k2 e magnésio (fixare®) e suple-
mento vitamínico-meneral constituído por minerais aminoácidos quela-
tos, para indivíduos acima de 50 anos(quelatus senior®), para atender
à assessoria de atendimentos às demandas judiciais, conforme as es-
pecificações contidas no Termo de Referência - Anexo I. A presente
licitação restou deserta.

Id: 2515673

trativa das sanções na espécie de MULTA no valor de R$ 2.338,96
(dois mil, trezentos e trinta e oito reais e noventa e seis centavos) e
de ADVERTÊNCIA, no processo apuratório n° SEI-
080001/025098/2020, acerca da Gestão, Operacionalização e Execu-
ção na Unidade de Pronto Atendimento UPA 24 H Bangu. Ficando
desde já ciente a Organização Social de Saúde (OSS), que é facul-
tada a apresentação de recurso administrativo, conforme previsto no
artigo 5º da Resolução SES nº 2.324/2021. E no caso de não inter-
posição de recurso no prazo estipulado, e em decorrência ao descum-
primento da decisão em processo administrativo com o não pagamen-
to da multa, o mesmo seguirá o rito previsto no artigo 3º, §4º e §5º
da Resolução SES nº 2488 de 19/10/2021, com o devido encaminha-
mento para o setor de inscrição em dívida ativa e demais providen-
cias. O presente prazo passará a contar desta publicação.

Id: 2515672
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